
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 796401 - SP (2023/0005333-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : LUCAS VINICIUS STIVAL (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
  CASSIANO FERNANDES PINTO DE CARVALHO - SP330412
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA PELA 
GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 
ILICITUDE DA PROVA COLHIDA. ABSOLVIÇÃO DO AGENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento de que a guarda municipal não pode 
ultrapassar os limites próprios da prisão em flagrante, autuando de forma 
preventiva e investigativa, em clara, usurpação da função própria dos policiais 
militares. O art. 144, § 8º, da Constituição da República estabelece que aos 
guardas civis municipais cabe a proteção dos bens, serviços e instalações do 
município.
2. No caso, dos excertos acima reproduzidos, observa-se que o paciente não 
foi visto na prática da traficância ou trazendo objeto ilícito ou produto de 
crime no momento da abordagem. Os guardas municipais, ao abordarem o 
réu - frise-se com quem nada de ilícito foi encontrado - e, ato contínuo, ao 
diligenciaram à procura da droga na mata, agiram de forma investigativa, o 
que está vedado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores.
3. Agravo regimental não provido.



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

                                  Brasília, 22 de maio de 2023.

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL REALIZADA PELA 
GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 
ILICITUDE DA PROVA COLHIDA. ABSOLVIÇÃO DO AGENTE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte tem entendimento de que a guarda municipal não pode 
ultrapassar os limites próprios da prisão em flagrante, autuando de forma 
preventiva e investigativa, em clara, usurpação da função própria dos policiais 
militares. O art. 144, § 8º, da Constituição da República estabelece que aos 
guardas civis municipais cabe a proteção dos bens, serviços e instalações do 
município.
2. No caso, dos excertos acima reproduzidos, observa-se que o paciente não 
foi visto na prática da traficância ou trazendo objeto ilícito ou produto de 
crime no momento da abordagem. Os guardas municipais, ao abordarem o 
réu - frise-se com quem nada de ilícito foi encontrado - e, ato contínuo, ao 
diligenciaram à procura da droga na mata, agiram de forma investigativa, o 
que está vedado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para absolver o réu 
na Ação Penal n. 0000299-80.2017.8.26.0551 fundado nos art. 386, VI, do CPP.

O agravante afirma que "é parte das atribuições das guardas municipais efetuar a 
prisão em flagrante, pois se trata de forma de proteção da população e colaboração com os 
órgãos de segurança pública, que contribui, inegavelmente, com a paz social."

Destaca que "o réu foi visto pelos guardas civis municipais entrando numa área verde 
com uma sacola e, depois, dela saindo sem o referido objeto. Os guardas tiveram o cuidado, 
então, de verificar o que fora deixado no interior da mata, local de acesso público, o que não se 
mostra, em absoluto, uma conduta ilegítima ou ilegal, pois qualquer pessoa poderia ingressar 
naquela área para fazer tal verificação, havendo muito mais razão para que os agentes públicos o 
fizessem, pois, conforme visto acima, decorre da lei o dever de contribuir para a paz social."

Requer a reconsideração da decisão impugnada a fim de que seja restabelecida a 
sentença condenatória.



É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos:

 
 

Consoante o disposto no art. 301 do CPP, não há ilegalidade na prisão em flagrante 
realizada por guardas civis municipais, uma vez que "qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado 
em flagrante delito".
Todavia, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que a guarda municipal 
não pode ultrapassar os limites próprios da prisão em flagrante, autuando de forma 
preventiva e investigativa, em clara, usurpação da função própria dos policiais 
militares. O art. 144, § 8º, da CF estabelece que aos guardas civis municipais cabe a 
proteção dos bens, serviços e instalações do município.
No caso, dos excertos acima reproduzidos, observa-se que o paciente não foi visto na 
prática da traficância ou trazendo objeto ilícito ou produto de crime no momento da 
abordagem. A atuação da guarda municipal estaria justificada tão somente no fato de 
que o agente teria entrado na mata com uma sacola e saído sem ela - por óbvio - tal 
circunstância não indica a ocorrência de um delito a ser contido ou evitado.
Portanto, os guardas municipais, ao abordarem o paciente - frise-se com quem nada 
de ilícito foi encontrado - e, ato contínuo, ao diligenciaram à procura da sacola na 
mata, agiram de forma investigativa, o que está vedado pela jurisprudência dos 
Tribunais Superiores.
Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. BUSCA PESSOAL. ILICITUDE DAS PROVAS. 
GUARDA MUNICIPAL CIVIL. PATRULHAMENTO OSTENSIVO. REVISTA 
PESSOAL. EXTRAPOLAÇÃO DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. JUSTA CAUSA NÃO VERIFICADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.1. Conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior, considera-se ilícita a busca pessoal e domiciliar 
executada sem a existência da necessária justa causa para a efetivação da medida 
invasiva, nos termos do art. 240 do CPP, bem como a prova dela derivada.2. Na 
espécie, não havia fundadas razões para a busca pessoal, pois não foram indicados 
elementos concretos que indicassem a necessidade de atuação da guarda municipal na 
proteção do patrimônio municipal ou seus serviços, não sendo suficiente a indicação 
de mera "atitude suspeita" ou fato de o condutor do veículo ter piscado os faróis para a 
guarnição que estava em patrulhamento ostensivo.3. Somente após a realização de 
revista pessoal, em típica atividade de polícia ostensiva, os guardas municipais 
localizaram entorpecentes em poder do acusado, extrapolando a competência 
constitucional (art. 144, § 8º, da CF) e legal (Lei n. 13.022/2014 - Estatuto Geral das 
Guardas Municipais) prevista para as guardas civis municipais, que possuem por 
atribuição a proteção dos bens, serviços e instalações do município.4. A descoberta de 
objetos ilícitos a posteriori não convalida a abordagem da guarda municipal. Se não 
havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de droga ou de objetos que 
constituam corpo de delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a medida, devendo 
ser reconhecida a ilegalidade por ilicitude da prova, com o trancamento da ação 
penal.5. Agravo regimental improvido.(AgRg no HC n. 753.661/ES, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
14/2/2023, DJe de 17/2/2023.)



 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA DECISÃO QUE CONCEDEU A 
ORDEM. WRIT IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO REALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. 
FUNÇÃO DELINEADA NO ART. 144, § 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
DILIGÊNCIAS OSTENSIVAS E INVESTIGATIVAS TÍPICAS DA ATIVIDADE 
POLICIAL. BUSCA DOMICILIAR. ILICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.1. O presente writ é sucedâneo de 
revisão criminal, tendo em vista o trânsito em julgado da condenação do agravado. 
Todavia, restou constatada flagrante ilegalidade na prisão efetuada pelos guardas 
municipais.2. A função das guardas municipais, insculpida no art. 144, § 8º, da 
Constituição Federal, é restrita à proteção de bens, serviços e instalações municipais, 
não lhes sendo permitido realizar atividades ostensivas ou investigativas típicas das 
polícias militar e civil.3. Assim, somente em situações absolutamente excepcionais a 
guarda pode realizar a abordagem de pessoas e a busca pessoal, quando a ação se 
mostrar diretamente relacionada à finalidade da corporação (AgRg no HC n. 
771.705/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/10/2022).4. 
No caso em apreço, a situação de flagrante delito só foi descoberta após a realização 
de diligências ostensivas e investigativas, tipicamente policiais, inquirindo o agravado 
e vasculhando o seu estabelecimento comercial e a sua residência após suposta 
confissão acerca da existência de drogas para consumo próprio e comercialização. 
Com efeito, a decretação de nulidade dos atos realizados pelos guardas municipais, 
bem como de ilicitude da prova resultante (apreensão de drogas) é medida que se 
impõe.5. Agravo regimental improvido.(AgRg no HC n. 777.778/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 12/12/2022.)

 
Com efeito, a atitude suspeita do agente não legitima a atuação da guarda municipal 

na realização da busca pessoal, uma vez que não lhe é atribuída a função de policiamento 
ostensivo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.



Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

Brasília, 23 de maio de 2023


